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PROJETO DE LEI

DispOe sobre a concessão de um
prazo de sessenta dias, após a
publicação da presente Lei, pa
ra obtenção do direito aludido

3 2 do Art. 6 2 da Lei .10.072
de 09/06/86.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica concedido um prazo de 60 (sessen-
ta) dias, apOs a publicação da presente Lei, para obtenção
do direito aludido no 	 32 Art. 6 2 da Lei 10.072 de 	
09/06/86.

Art. 2 2 - Findo o prazo concedido no art. 1 2 , pre
valece o que dispOe a Lei 10.072 de 09/06/86.

Art. 3 2 - As despesas decorrentes iírÁda execução'
desta	 correrãocorrerão por conta das dotaçoes orçamentárias pro
prias, suplementadas, se necessário. 	 —

Art. 4 2 - Estaei entrará em vigor na data	 de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 1bde agOsto de 1993.
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JUSTIFICATIVA

Justifica-se o presente Projeto de Lei, primeira-

mente, baseado no direito de informação já que atualmente

existe um grande número de permissionário em situação de ir-

regularicláde que terão suas bancas removidas, bancas estas

que diariamente levam, atraves de jornais, revistas,e outras

publicaçOes informação à população. Removidas, estas bancas'

deixarão de cumprir o papel de relevante importância para a

sociedade.

Em segundo lugar, caso houvesse, por parte da ,„.11111

nicipalidade, a remoção das bancas, caso houvesse estaríamos'

contribuindopara o agravamento do desemprego em nossa cidade,

uma vez que os permissionários e alguns membros de sua famí-'

lia, como na economia informal, e que as administra.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para Informação, rubricado como folha n9

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 24-08-93.

Irei 10.072/86.

Cie~
A Com. de Const o justiça

YIr

o processo ri9	 594	 de 10-93	 ?4./ .... 0.$ ./..9.3 	 (a) 	 Adelina' 
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Ass. Ten. Le
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- A. T. M.

CÓD. 0233
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DA COMISSO DE C0NSTITUIÇ40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 594/93.

O nobre Vereador Osvaldo Sanches apresentou
o presente projeto de lei que disp6e sobre a concessão de
um prazo suplementar de sessenta dias aos jornaleiros que
perderam o prazo legal de cento e oitenta dias para obten-
ção do direito aludido no çi 32 do art. 62 da Lei n2
10.072/06, que disp'de sobre a instalação de bancas de jor-
nais e revistas nos logradouros públicos do Município.

Referido § 32 do art. 62 concede prazo de
100 dias para o interessado requerer o direito à sucessão
na permissão, no caso de falecimento do permissionário.

O presente projeto pretende conceder, a tí-
tulo excepcional, um prazo suplementar de 60 dias àqueles
que perderam o prazo da Lei 10.072/06.

A matéria encontra amparo nos arts. 13, I,
e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município, bem como no
art. 22 da Lei de introdução ao Código Civil.

Pela Legalidade.

Entretanto, a fim de adequar a propositura
à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o
substitutivo a seguir:

Substitutivo n2	 /93 ao PL. 594/93.

Dispe sobre a concessão de um
prazo suplementar de sessenta dias
para o exercício do direito asse-
gurado pelo .§ 32 do art. 62 da Lei
n2 10.072/86.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica concedido um prazo suplemen-
tar de 60 (sessenta) dias, após a publicação desta lei,
aos que não fizeram o requerimento para o exercício do di-
reito assegurado pelo 32 do art. 62 da Lei n2 10.072, de
09 de junho de 1986, no prazo ali referido.

Art. 29 - Findo o prazo concedido no artigo
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anterior, prevalecerá o disposto na Lei 10.072/86.

Ar t. 32 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotaçóes orçamentá-
rias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 09/0 9/93

Mepc
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

Conforme pedido do N.Vereador Antonio Paiva
Monteiro, solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo,
para que este através de seus órgão competentes se pronuncie
a respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 594/93, que
procura conceder um prazo suplementar de sessenta dias para
que os sucessores dos permissionários falecidos de bancas de
jornais e que perderam o prazo legal de cento:e oitenta dias
concedidos pela Lei 10.072/86, possam prosseguir na explora-
ção do ponto, em especial se a mesma não irá provocar difi-
culdades no caso de pontos de bancas não reclamados .a tempo
pelos sucessores e que já tenham sido outorgados a outros
permissionários. Em ocorrendo tal situação, solicitamos, se
possível, uma relação discriminada dessas ocorrências.

em 27.09.93

Vereadora Zulaiter Coâra Ribeiro

Presidente da Com. de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

c2/9 /9‘3

Vereador Antonio Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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FERNANDef RVENZO
chefe de Gab. PrNidUcia

Reg. 22336

Sra. kathya,

Providenciar ofício solicitando ao Exe

referentes ag presente Projeto de Lei.

M	 /93

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa

0 1 /I0 /53
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São Paulo, 12 de CatáLD de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO N.300363/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente nas ter-
mos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Exce-
lência cópia do Projeto de Lei n2 594/93 de autoria do Verea-
dor Osvaldo Sanches - que dis p6e sobre a concessão de um pra-
zo suplementar de sessenta dias para o exercício do direito
assegurado pelo 9 32 do art. 62 da Lei n2 10.072/86 - solici-
tando-lhe se digne determinar providências na sentido de que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

. ANTONIO SWIPAIO
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do . P.L. N2 594/93 e do despacho da
Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

krms.
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PROJETO DE LEI

= Dispõe sobre •a concessão de um
prazo de sessenta dias, apOs a
publicação da presente Lni, pa
ra obtenção dó direito aludido

3 2 do Art. 6 2 da Lei .10.072
.de 09/06/86:

.1.1.nnn•nn•••••••••n•..e.menammerffirObeiwor.,r

decreta:
• •

de 60 (sessen-
para obtenção
.072 de 	  1

•

Art.• 1 2 - Fica concedido um prazo
ptadias,"apos a publicação da presente Lei,

-v do* t direito aludido no § 3 2 Art. 6 2 da Lei 10,
-09/06/86.

e

Art. 2 2 - Findo o'prazo concedido no art. 1 2 , pre

.valeceo . .que dispõe a Lei 10.072 de 09/06/86.
• , 	 •

desta
Art. 3 2 - As despesas decorrentes com a execução',
borrerão por conta das dotações orçamentárias prO

:Suplementadas, se necessario. ' .	 .

i./

Art. 4 2 - Esta.tei entrará em vigor na data
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, lbde agasto de 1993.
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Defiro

0209 9‘,5

_Vereador Antonio Sampaio
, Presidente.. da Camara Municipal de São Paulo •

EXMO. SR .PRESIDENTE DA C4MARA MUNICIPAL DE S40,FAULO
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Conforme pedido do N.Vereador Antonio raiva
Monteiro; solicito a V.Exa, que seja oficiado ao Executivo,
para que este através de seus órgão com petentes se pronuncie
a respeito da matéria tratada no Projeto de Lei 591/93, que
procura conceder um p razo su p lementar de sessenta dia . 7, para
que ossucessores dos permissionários falecidos de bancas, de
:jornais'e-que perderam a p razo legal de centoel oitenta .dias
concedidos pela Lei 10.072/86, possam prosseguir 'na explora-
ção.do, ponto, em es pecial se a mesma não irá ' 'provocar difi-
culdades no caso de pontos de bancas não reclamados a tempo
pelos sucessores e que já tenham sido outorgados a alltro,A
permissionários. Em ocorrendo tal situação, soLicitamos, su
possível, Uma relação discriminada dessas ocorrencias.

em 27.09,93

Vereadora 2u1aiteY Caâra Ribeiro
Presidente da Com. de Política. Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n$ 300363 de 01/10/93 solici-

tando ao. Executivo informaç3es referentes ao Projeto de Lei
n$ 594/93 de autoria do Vereador Osvaldo Sanchhaa

Anexo.: Cópia xerogr 'áfica do P.L. n 2 594/93 e do despacho daa

Comissão solicitante.
QCJ 4a° e~

0`i) tOT9-
20djàC/a e	 '!i."	 czeiroz

8 ; G.111. r A .T,L:,

CÓD. 0653



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .?") 

do processo n9 	 de 19 5	 OS?./. 	 I.9> 	 (a) 	

SÕNI ‘; RZ.ULL

FUTItY13-. P!'.C!NA r.".C D.ALES DE SOUr
Parlarnent:r

À Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.

Para as devidas providencias.

ro 5.23

thefir Seção Técnica IV•

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

411	 estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de

recer desta Comissão, conforme disposto no ar t. 63 - "ca-

put", do Regimento interno.

Em,

Ver. Zulaiê Cobra Ribeiro

presidente

pa-

•



PARECER
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ESIgENTE

pA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 594/93

De autoria do Vereador Osvaldo Sanches, o presente pro-

jeto de lei, 02 594/93, procura conceder um prazo suplementar de
60 (sessenta) dias ao prazo de 180 dias previsto no 9 32 do art.

62 da Lei n2 10.072/86.

Esta lei dispõe sobre a instalação de bancas de jornais

e revistas em logradouros públicos. O parágrafo acima citado reza

que os parentes de permissionário falecido de banca de jornais e

revistas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da

data do falecimento daquele para obterem direito à sucessão dentro

de condições ali descritas para continuidade na exploração do pon-

to.

Agora, pela propositura, os parentes do permissionário
falecido que não fizeram o requerimento para o exercício do direi-

. to assegurado pela lei dentro daquele prazo hábil teriam mais 60

(sessenta) dias para regularizar essa questão.

Com relação a aspectos que dizem respeito à essa Comis-

são, nada temos a opor à matéria, pelo que nos pronunciamos favo-

ravelmente à mesma.

Sala da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em 10-JJ delj
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PARECER
1939/93

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 594/93

De autoria do nobre Vereador Osvaldo \ Sanches, o projeto
dispige sobre a sucess"ão à permisso de uso de áreas, ,em logradou-
ros póblicos, para bancas de jornais e revistas. .

Essa matéria é tratada na Lei 10.072/86. Segundo o dispos-
to no artigo 69 dessa lei, o cri juge 	 ou, na falta deste, outro
membro da família - de um permissionário falecido, pode prosse-
guir na exploraç2io do ponto, desde que requeira a sucesso no pra-
zo de 180 dias contados da data do falecimento.

Segundo o projeto de lei ora em apreciaç2io, com a redaç"ão
do substitutivo apresentado pela Comisso de Constituiço e justi-
ça, ficaria concedido um prazo suplementar de 60 dias - contados
a partir da publicaço desta lei - aos interessados que no fize-
ram o requerimento no prazo estipulado pela Lei 10.072/86. O prazo
total alcançaria, ent'ão, cerca de oito meses.

A proposta contempla, ao que parece, grande nklmero de fa-
miliares (c6njuges, filhos maiores, pais ou irm"ãos - na ordem men-
cionada) de permissionários de bancas de jornal falecidos, que
ainda n"ão obtiveram regularmente o direito à sucess2io.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica, 0 m	 -/
Presidente

Relator (4'~n /-n
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PARECER
2020/93

SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 594/93

• Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Osvaldo Sanches, conceder um prazo de 60 dias após a publi-

cação da presente Lei, para a obtenção do direito aludido no g 3Q

do Art. 6Q da Lei 10.072, de 09/06/86. O projeto em tela também

Alk

	

	 estabelece que, findo o prazo mencionado, prevalece o que dispõe a

Lei 10.072, de 09/06/86.

Segundo a justificativa, trata-se da concessão de um

prazo suplementar aos jornaleiros que perderam o prazo legal de

180 dias para a obtenção do direito aludido no g 3Q do Art. 6Q do

Diploma Legal mencionado. Este direito constitui-se no requerimen-

to à sucessão na permissão, em caso de falecimento do permissioná-

rio.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

lep
opor à propositura porquanto as despesas decorrentes de sua execu-

cão correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14 de de-

zembro de 1993.



/

Public d ,.) no DIÁRI

coluna .,. 214 . ecti feritio: '

	

Public d ,.) no DIÁR/	 OFICIAL 1
de ..b/j2„/ 1. P ág. .. 4.--t I

	

15:1coluna 2A ccilferido:	 . • __. i ,

1

	 ___:_..w.....................„__,,, ..._....,

3 -	 ''

P UbiiC200 rlf) Dif,R10 O iei AI I

	

9	 r.Ig.....,. ..	 ...

duna	 iji - I "	 1Di c	 .. --• -	 - -	 • - -	 -• . 9 • •
_ cf.,n • , r,-,.	,  ,,,	 ,	 . ...	 n .-- •	 ........... .

A.T.M.

Em,

•



fio.

Arquivo em

Func.'
DA IEDNCErÇÃO A813111'

Antkin Secretaria -11

UM% DA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pare informação, rubricado como folha n!  
2 

de	 	 °D. . /.	 . 3.. (d) 	
do processo n?	 1 

1	 •	

fiátvlIA MARIA GA .51—LVA MARQUEI

Aeglot. Chofia 'Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

OS/	 	

ã\g-NO-GaDELQrreA"---
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE 00CUMEPTAÇÁO E INFORMÁTICA

SÇÂO TÉCNiCA DE ARQUIVdr

6-	 „rt .1
Proc. encerrado ci



SEGUE juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e pt pai para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	
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GABINETE DO PREFEITO

Opio.„4	 oe	 523-793
Processo n9 59-003.066-93*60

10	 OFICIO
10-0453/93-7

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão de Pol

lítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no oficio n9.

DT.7/Leg.3/300363/93, dessa Egregia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações presta

das pelas Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei n9 594793, de autoria do nobre Vereador Osval

do Sanches, que dispõe sobre a concessão de um prazo suple-

mentarde sessenta dias para o exercício do direito assegu-

rado pelo % 39 do art. 69 da Lei n9 10.072/86.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas; cópias xerogrãficas de fls. 6, 7, 8, 10, 11, 12, 13
e 14 do processo n9 59-003.066-93*60.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM - 002 - DGM
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INF. 3525/ATAJ/93

Interessado:, Cãmara Municipal.

Assunto	 : Informações sobre o PL n2 594/93, de autoria

do Vereador Osvaldo Sanches.

• mf

SAR/ATAJ

Senhora Assessora Chefe .

Cuida o presente de projeto de lei ofertadorE

lo Vereador Osvaldo Sanches, dispondo sobre coneessão 	 de

prazo suplementar de sessenta dias pára que os 	 sucessores

dos permissionarios de bancas de jornais, por falecimento ou

desistencia dos titulares, postulem o favor legal.

Vislumbramos, de imediato vício de iniciativa

a macular o projeto.

Com efeito, o uso e ocupação do solo cabe pri

vativamente ao Executivo, a quem compete disciplinar as ati

vidades neste exercidas, mediante permissão de uso, a qual

se formaliza por decreto.

Ora, a permissão incidente sobre bem páblico

municipal e ato do Prefeito, tanto assim que o instrumento

legal que a viabiliza-o decreto-a de competencia exclusiva

do Chefe do Executivo, nos termos do artigo 69, inciso III,

da Lei Organica do Município de São Paulo.

Está, dessarte, o projeto ferindo o princípio

que assegura a independencia e harmonia entre os Poderes

Legislativo e Executivo, consagrado no artigo 2 2 da Consti

tuição Federal e artigo 6 2 da citada Lei Organica.

É de se ressaltar, por derradeiro, que ha

falha de tecnica na prOpria concepção do projeto, induzindo

a interpretação (laia.

Com efeito, se se pretende adicionar. s prazo



te em lei.
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àquele já concedido pAa lei, que se altere o artigo 6 2 ,

3 2 para constar que o novo prazo para a postulação e de 240
dias ao inves de conceder-se os 60 dias suplementares	 pa

ra, apos escoados os mesmos, fazer prevalecer o já existen

i.!.n

. nn

Pelas razOes expostas, entendo que do pontocb

vista jurídico, o projeto em exame está eivado dos vícioscè

ilegalidade e de inconstitucionalidade, devendo ser vetado

em sua totalidade.	 .

À consideração de Vossa Senhoria.

São P.adirN 14 de outubro de 1993

JearirplIe-ãtRyi-Frozka_9f)lgyi

/Assessora Tecnica

SAR/ATAJ

JBR/magn.
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INF. 3526/ATAJ/93

Interessado: Camara Municipal
n n

Assunto	 : Informações sobre o PL n 2 594/93, de

do Vereador Oswaldo Sanches.

SAR/SGUOS

Senhor Supervisor Geral

autoria

Solicitando examinar o projeto do ponto	 do

ponto de vista técnico.

São Paulo, 14 de outubro de 1993

di

Marian - ado A.Queiroz Barbosa

As ssora Chefe -SAR/ATAJ-

r\3111.
R/magn.

14/113193

1/2-10-11J-911
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Folha do informação n9
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o memg ATL  np  1730 de 31/08/93 	 23 / 09 / 93  (8)em

INF.Ng 561/93/SGUOS/GRUPO NORMATIVO

Interessado : Memorando ATL n 2 1730 de 31/08/93
A

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 594/93

GRUPO NORMATIVO

Sr. Coordenador
•

O Projeto de Lei n 2 594/93, de autoria do Legisla

tivo, dispOe sobre a concessão de um prazo de 60 (sessenta dias)

apOs a publicação da eventua futura lei, para obtenção do direi

to aludido no § 3 2 do arti o 6 2 da Lei n 2 10.072/86.

O artigo - da Lei n 2 10.072/86 dispOe sobre	 a

2

transferencia da permi s 	

/

ão p a instalação de banca de jornais e

revistas, mediante a 	 cia do permissionario e previa aprovação
,

c(tii \9 'sfaça às exigencias legais e regulamen

)/1

rans erencia não será concedida antes de de_
um no da autorga da permissão; pelo § 22

,
to/do permissionario, seu conjuge ou os 	 fi_

a's e os irmãos poderão prosseguir na explora-

endentemente do prazo de um ano referido no

ara obter direito à sucessão, nos termos do §

2 2 , o fterks,/ o deverá requere-1a no prazo de 180 dias da data

//

do fal ciment , comprovando sua condição de sucessor e, se for o

caso, a desi tencia dos demais que o precedem, apresentando os

documentos/ eferidos no artigo 52•

/ Pode-se entender que o objetivo do P.L. em pauta

seja a regularização da situação da permissão de uso dos conju -

ges, irmãos, descendentes ou ascendentes de permissionários fale

cidos que não requereram o direito á sucessão no prazo de 180

dias do falecimento. E para tanto tenta-se dar mais uma oportuni

dade aos interessados, concedendo-se 60 dias contados da publica

ção da eventual futura lei.

Entretanto, pode-se também entender que o ante -

rior prazo de 180 dias ficaria substituido pelo prazo de 60 dias,

embora contados a partir de fatos diversos.	 .

Os prazos se somarão? Os prazos serão sobrepos -
.	 ,	 ..

tos? Os prazos serão substituíveis? Qual o universo dos interes-

da Prefeitura, a q

tares. Pelo § 12,-
corrido o prazo @e

ocorrendo fal- . i -

lhos maioresp15ção do ponta 'nd

do fal-ciment . co

2 2 , o i er s o

§ 1 2 ; pelf :2/
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•

sados que seriam beneficiados pela propositura?

Existindo duvidas, não podemos nos manifestar fa
A

voravelmente a materia em discussão, e sim contrariamente.

23. setembro.93

LUIZ CESAR BETTARELLO DE A. CAMPOS

Arqt° Grupo Normativo / SGUOS

LCBAC/m1g1.

c}



d  o mem2. ATL no  1730 de 31/08/93 	em  29 / 09 . 1 93 (a)  ki
Merle Lucra a. c

• 511.A130i0S

/ .
Mia n.o	 ,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE O PAULU2nrio 	 j

• 54L

.1Çd IP)
Sen

- 15 - Folha de informarAoFnIhsa ria infnrmsele na

INF.N2 568/93/SGUOS/GRUPO NORMATIVO

A

Interessado : Memorando ATL n 2 1730 de 31/08/93

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 594/93

SAR/SGUOS

Sr. Supervisor Geral

Com a manifestação deste Grupo Normativo contra

ria a propositura em exam '.

A nosso v r a 'oncessão de um prazo 	 adicional

de 60 (sessenta) dias ara obtenção do direito aludido no §

3 2 do artigo 6 2 da Le n 2 0.072/86 e injustificável, pois os

180 (cento e oitenta4 dia,já previstos são mais que suficien-

tes para a adoção 4s pr videncias voltadas a essa finalidade.

29.setembro.93

CARLOS IALMAR ZACRISON

Coord.Grupo Normativo

SGUOS

CIZ/m1g1.
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Supervii

BEIRO AGUILERA
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Folha de informação n?

d  o proc . 	no 	 59-003.066-93*60 	em  20 	 10	 93  (ai

- 13 -

N.I. 1301

Interessado : Camara Municipal

Assunto	 : InformaçOes sobre o P.L. n g 594/93, de autoria

do Vereador Oswaldo Sanches

SAR/GAB

Sr. Chefe de Gabinete

Solicitamos encaminhar a PREF-ATL parecer do Gru

po Normativo desta SGUOS, relaa materia aqui enfocadar-v\,	 .
exarado no Mem g ATL n g 1370, cuja c pia anexamos as fls. 09 	 a

12.
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N.I. 1302
À

Interessado: Vereador Osvaldo Sanches

Assunto	 : Ref. ao PL n 2 594/93

SGM

ATL

Sra. Assessora Chefe

Encaminhamos o presente a V.Sa. com a manifes

tação da Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos e Supervisão

Geral de Uso e Ocupação do Solo, desta Secretaria.

ANTONIO BADIH-CHEHIM

Chefe de Gabinete

SAR

MB/ndo
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LE7)9 10.072	 , DE 09 DE	 Junho DE 1.986

Dispõe sobre a instalação de bancas de
jornais e revistas em logradouros públi-
cos, e de outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau •
lo, usando das atribuições que' lhe são conferidas por
lei.

' Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 22 de
, maio de 1986, decretou e eu promulgo a,aegmpnte lei:	 •

Art. 19 - A instalaçãO de bancas destina.	 •

das it venda de jornais e revistas em logradouros públi-
cos somente se dará, mediante permissão de uso, em lo-
cais designados previamente pela Prefeitura, na íórma des
ta lei e do decreto regulamentador a ser baixado pelo Exe
cutivo.	 - I

Art. 20 - As permissões de que trata	 o
artigo anterior serão outorgadas na seguinte conformida-
de:

I - 2/3 (dois terços), quando em pontos
vagos, mediante prévio procedimento licitatório, a qual-
quer cidadão habilitado;

II - 1/3 (um terço), mediante sorteio pú-
blico e Independente de licitaçao, a viiávas e	 cidadaos

^.com invalidez permanente ou de idade avançada, deeprovi-
• dos de recursos necessãrios A subsistência.

Parágrafo único - O procedimento licitatO
rio de que trata o Inciso I deste artigo versare sobre 5,

f Valor do preço anual a ser pago pelo permissionário,
caso de igualdade de propostas, a permissão será concedi
da mediante sorteio publico._

I :1

'el

ri
;

;

Art. 39 - O valor do preço anual e a for-
. nade seu pagamento, devidos pela ocupaçao=Clo, serão

• ,

	

	 -fixados por decreto, conforme a localização dos pontos ou
torgados, tendo em vista a densidade demográfica do local";
e o valor locativo da área; que seguirá o estatuído 	 nal

•;	 1 Planta Genérica de Valores.
§ 19 - Os valores referidos no "ruem:C:les'.	 .

•te artigo serão expressos em cruzados e corrigidos, anual-
• , mente, mediante a aplicação dos percentuais de atualiza-i	 Ação da Planta Genérica de Valores.

•
1	 § 29 - Para as bancas que tenham acima de
• 16,00 m2.(dezessele metros quadrados), o preço sere acres

ciclo de percentuais a serem definidos pelo decreto regula
mentador.

§ 39 - No primeiro ano, o pagamento 	 do
: preço será efetuado de uma só voz, antecedendo a assinatu
. ra do Termo de Permissão, e, nos exercícios subsequentes,
I em 4 (quatro) parcelas trimestrais, vencíveis no último
dia útil de cada trimestre.

§ 49 - Nos casos de transferência da per-
. missão, nos termos do artigo 69 desta lei, o novo perde
sionário pagare, pelo uso da éreo, o mesmo preço 	 anual.

' que o permissionerio original recolhia, desde que acima
do preço mínimo vigente, e o valor correspondente a este
último quando, por ocasião da transferência, estiver sen-
do recolhido preço inferior.

Art. 49 - Os débitos relativos ao pagamee
to pela ocupação do solo, referentes aos exercícios ante-
riores ao ano de 1986, inscritos ou não gomo divida ati-
va, poderão ser parcelados.

§ 19 - Para o parcelamento de que-
este artigo, os débitos serão acrescidos de correço mona
teria até 27 de fevereiro de 1986, e de juros calculada
até a data. de publicação desta lei, parcelando-se o roi-

nultado em 10 (dez) parcelas mensais iguale.
O 2V - 0/6 p.m	 nrinninAtIon 104,, 'E) (E0VnE

ta) •ian para requaler o levanta ,,,,, n(o do dóhilo, a exmlat
da publicação desta lei, perdendo o direito é permissão
de uso aqueles que não regularizarem seus débitos no refe
rido prazo.

Art. 59 - Para a licitação de que trata
o inciso I do artigo 29 desta lei, os interessados na per
missão deverão apresentar os seguintes documentos, ale;
do que mais seja exigido no competente edital:

a) Prova de identidade;
b) Prova de sanidade física e mental, ex-

pedido pelo órgão competente da Prefeitura;
c) Declaração de antecedentes;	 •
d) Titulo de eleitor.

§ 19 - Para os fins previstos no 'inciso
II do artigo 29 desta lei, sem embargo da apresentação
dos documentos referidos nos Itens "a", "c" e "d" deste
artigo, deverão ser ouvidas, também, a Assessoria de Ser-

' viço Social da Secretaria das Administrações 	 Regionais
" quanto as condições de carência de recursos, e a Supervi

• são de Saúde da mesma Secretaria no que respeita à cofflpr;
vação de invalidez permanente.

§ 29 - As exigências contidas neste arti-
go deverão ser observadas, no que couber, em relação aos

' empregados e auxiliares do permissionerio.
Art. 69 - E permitida a transferência da

permissão para instalação de banca de jornais e revistas, 1
mediante anuência do permissionerio e prévia aprovação da
Prefeitura, a quem satisfaça ás exigências legais e regu-
lamentares.

§ 19 - A transferencia não será concedida,
antes de decorrido o prazo de 1 (um) ano da outorga da
permissão.

§ 29 - Ocorrendo o falecimento ao permis-
sionãrio, seu cônjuge, ou, na falta ou desistência deste,
os filhos maiores, os pais ou os irmãos do permissioná-
rio, na ordem mencionada, poderão prosseguir na explora-
ção do ponto, independentemente do interstício referido

' no parágrafo anterior e com os mesmos direitos e obriga-
ções do sucedido.



I	

§ 39 - Pala obter o direito à sucessão,
nos termos do parágrafo anterior, deverá o interessado
requerà-la no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-
dos da data do talecimento, comprovando sua condição de

"sucessor e, se for o caso, a desistAncia dos demais que o
precedem, apresentando os documentos referidos no artigo

• 59.
§ 49 - Serão respeitados os direitos dos

requerentes sue, observada a legislação vigente á época
t do .pedido, ja tenham, até a data denta lei• autuado pro-
1 cessos de sucessão ou transferência.

Art. 79 - E vedada a concessão de mais de
um ponto a um mesmo permissionário.

Art. 89 - Aqueles que, na data desta lei,
venham exercendo a atividade de jornaleiro, e3cplorancb ban
ca destinada à venda de jornais e revistas sem título bá::
bil, poderão requerer a regularização da permissão, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da

. vigência desta lei, observado o disposto no artigo 59.
§ 19 - Os interessados na regularização&

que trata este artigo deverão, juntamente com o requeri-
mento, apresentar declaração de 2 (duas) editoras de jor-
nais • revi:atue de SN° Paulo, bem como atolando expedido
polo Sindicato doe Distribuidores e vendedores de Jornais
e Revistas de que tal exercício é desenvolvido hã6 (seis)
meses, no Mínimo.

§ 29 - Acompanhará os documentos referi-
dos no parágrafo precedente o comprovante do pagamento do
débito anterior, acrescido de correção monetária até 27
de fevereiro de 1986 e de juros calculados até a data da
publicação desta lei, dispensada a multa, a contar da da-
ta em que se iniciou o exercício da atividade do jornalei
co.

Art. 99 - A partir da regularização de.
que trata o artigo 89 desta lei, as licitações de novos
pontos ficarão suspensas por 1 (um) ano, ressalvados os
casos de cassação de permissão já outorgada.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo es
tabelecido no "caput" deste artigo, novas licitaçoes so-
mente serão permitidas a critério da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais, uma vez constatado o interesse pú-
blico.

Art. 10 - Todo primeiro trimestre, quando
do pagamento da primeira parcela do ano em exercício, o
permissionário deverá apresentar a prova de quitação da
contribuição sindical.

Art. 11 - As bancas, no Município de São
Paulo, serão padronizadas na cor cinza. 	 •

Art. 12 - O modelo e dimensões ' das bancas,
os locais de instalação, bem como a fixação de espaços
mínimos entre elas, scrao estabelecidos em regulamento,
observadas as. disposições desta lei.

§ 19 - Não se permitirão bancas em calça-
das de largura inferior a 3,00 m (três metros).

• ,	 § 29 - Excepcionalmentej'a critério da Se
cretaria das Administrações Regionais, permitir-se-á
instalação de bancas em calçadas com largura inferior a
3,00 m (três metros), desde que fique comprovada a mexia
tência de local mais adequado, num raio de 100,00 m (cem
metros) do ponto pleiteado, e que a localização da banca
não dificulte o trânsito de pedestres.

§ 39 A largura da banca não excederá' a
501 (cinquenta por cento)da largura da calçada, até o má
ximo de 5,00 m (cinco metros) do largura em calçadas com
dimensões superiores a 10,00m (dez metros).

§ 49 - O comprimento terá o limite 	 de
6,00 m (seis metros).

§ 59 - A área máxima permitida será de
30,00 02 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di-
mensões da calçada e as medidas de comprimento e largu-
ra.

§ 69 - As dimensões das bancas serão comu
nicadas à Prefeitura, por todos os permissionários, via
requerimento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a par
tir da publicação desta lei.

Art. 13 - São direitos do permissionãrio:
I - Indicar o seu substituto, por comuni

cado ã Unidade competente da Prefeitura, nas hipóteses de"
ausência por férias, licença médica ou outro motivo justi
ficável;

II - Expor e vender jornais, revistas, li-
vros culturais, guias, figurinos, almanaques, opúsculos
de leis, outras publicações de interesse público e car-
tões postais;

III - Colocar cartazes cos moldura • acrIll
co na parte traseira da banca ou em um do seus lados, de I

interesse educativo, cultural e artístico, sem qualquer i

exclusividade ou favorecimento aos anunciantes, mediante
prévia autorização da Prefeitura, observadas, ainda, • as
exigências de ordem legal e tributária a que estiver su-
jeita essa forma de publicidade, podendo a Municipalidade
ocupar 201 (vinte por canto) do espaço da banca para di-
vulgar Informação educativa, tutlatica o cultural ao pé-
blico;

IV - A colocação de luminons indicativos,
apenas permitida na parte superior dá banca, é de exclu
sividade do permissionário, atendendo-se às exigências le
gais e tributarias.

Parágrafo único - Em qualquer dos casos,
é vedada á exposição e colocação de propaganda referente
a material pornográfico.

Art. 14 - É vedado ao permissionãrio:
I - Distribuir, expor, vender ou trocar

quaisquer materiais que não se enquadrem nesta lei ou não
constem de sua regulamentação;

II - Vender a menores ou violar invólucros
de publicações nocivas ou atentatórias à moral;

III - Utilizar árvores, postes, caixotes,
tábuas, encerados, 'toldos, abas ou laterais para aumentar
a banca, excluídas aquelas que servem de proteção contra
aa intempéries;

IV - Transferir a terceiros ou remover a
banca do local determinado, sem prévia autorização da Pra

' feitura;
V - Ocupar passeios, muros ou paredes com

a exposição das publicações;
VI - Alugar o ponto a terceiros.
Art. 15 - gualsuer infração ao disposto

'ir:esta lei importará na aplicaçao de multa variável entre
.1/4 (um quarto) e uma vez o valor da Unidade de Valor Fia
. cal do Município de São Paulo - UFM, elevada ao dobro na
,reincidencia, e na perda da permissão, quando novamente

	

'verificada.	 .	 _



• l

• Art. 16 - O Executivo regulamentara, 	 no
.prazo de 90 (noventa) dias, o disposto na presente lei.

P.:. 17 - Esta lei entrara em vigor na da1 ta de sua publicação; revogadas as disposições em conta.
rio, e, em especial, a Lei n9 8.944, de 11 de julho . de. i
1979.,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de Junho
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.

	

. JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO. 	 .
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos Negócios Jurídicos
.CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, .Secretario das Finanças

	

--. ---- .	 •
WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretario das Administrações
Regionais	 .
ALEX FREUA NETTO, Secretãrio do n NegOcion Extraordlniirios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de
Junho	 de 1.986.
JOÃO CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretario-do Governo Mu-,
nicipal	 .	 _ .	 . .' ..	 - _	 . .	 .	 .	 .
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DECRETO N9 22.709 , DE 05 DE ' Setembro DE 1.986

Regulamenta a Lei n9 10.072, de 9 de ju-
nho de 1.986, que dispõe sobre a instala
ção de bancas de jornais e revistas em lO
gradouros públicos, e dá outras providón-
cias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas .por lei,
DECRETA:

CAPITULO I

DA PERMISSÃO DE USO	 .
.--
1	 Art. 19 - A instalação de bancas destina

""r7
CP

./	 ve cu
l'zi	

das àvenda de jornais e revistas, em logradouros públi-
cos, será permitida, a titulo precário, em locais 	 de-
signados previamente pelos Orgaos competentes da Prefei-
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devidamente comprovado, ou que tenha tido filhos em 'co-

tura, na forma da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986,
obedecidas as disposições estabelecidas neste decreto.

Art. 29'- As permissões, de que trata o
artigo anterior, serão outorgadas na seguinte conformi-e	 dade:	 .

1 - 2/3 (dois terços) dos locais vagos a

=
cidadãos previamente selecionados qm procedimento licita
tõrio,

• II - 1/3 (um terço) dos locais vagos a
j viúvas • cidadãos com Invalidez permanente ou de idade
avançada, e que sejam, cumulativamente, desprovidos de

. recursos necessários a própria subsistencia,	 mediante

. sorteio público, dispensada, nesta hipótese, a licitação

.	 § 19 - Equipara-se á viúva, para os fins
C previsto. no inciso II deste artigo, a companheira, de-
r	 pendente económica, por prazo superior a 5 (cinco) anos,

,
!	 v.-..	 Apua como falecido.

A 29 - Para o mesmo fim considera-se:I	 :	 -,:.	 00

i	 ::: :22,	
a) cidadão com invalidez permanente,	 a

pessoa portadora do defoito ou deficiencia física de ca-

; ::. :.:-• ráter permanente, que não a torne incapacitada para o
exercício do comercio de venda de jornais e revistas em
logradouros públicos;

rzr.• b) cidadão com idade avançada aquele que,ou ,it data do erotocolamento do requerimento para a obtenção
. da permissao, já tenha completado 65 (sessenta e cinco)
anos de idade.

§ 39 - O estado de invalidez permanente,
bem assim a capacidade para o exercício do comércio de
venda de jornais e revistas, serão comprovados por ates-
tado médico expedido pela Supervisão de Saúde da Adminis

'tração Regional competente.
• § 49 - A falta de recursos necessários ã

subsistencia, prevista no inciso II deste artigo, será
aferida pela Assessoria de Serviço Social da Secretaria
Geral das Subprefeituras, que se utilizará, se necessá-
rio, de outras Unidades da Secretaria Geral das Subpre-
feituras - SEGESP ou da Prefeitura.

§ 59 - As domais condições serão exami-
nadas pela Supervisão do Atividades Diversas nas Vias e
Logradouros Públicos (SADVIAS), da Secretaria Geral dag
Subprofelturas - SEGESP.

Art. 39 - As Adminiserações Regionais, .
através das Unidades de Controle e Fiscalização do Comer
cio em Vias Públicas, compete, nas respectivas áreas geo
gráficas, efetuar o levantamento nos locais passíveis do
instalaçao de bancas de jornais e revistas e localização
respectiva.

§ 19 - O levantnsmnto obtido na formn do
"caput" deste artigo será encaminhado a Duperviuão de
Atividades Diversas nas Vias e Logradouros Públicos
(SADVIAS), que, após relacionar os locais, de acordo com
a área geográfica de cada Subprefeitura, providenciará
sorteio público dos pontos vagos, com vistas A distribui'
ção dos percentuais previstos nos itens I e II do artigo
29.

§ 29 - O sorteio dos pontos, atribuídos
de acordo com o item II do artigo 29, será público, de-
vendo aviso de sua realização ser publicado no Diário
Oficial do Município, podendo só-lo também em jornal de
'grande circulação, em 3 (trás) dias consecutivos, com an .

tecedencia mínima de 10 (dez) dias. .
. § 39 - A relação dos novos locais e dos

que vagarem será encaminhada anualmpnv pelas Subprefei-
:turas, ou pelas Administrações Regionais 1a SADVIAS até
'o dia 5 de março de cada exercício.

11..121
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AREA DA BANCA (M
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) % ACRESCIMO .

ACIMA DE ATE

2016,00 19,00

.	 19,00 • 22,00 40

22,00 25,00 • 60

25,00 28,00 80

28,00 30,00 100,

t-t

r•

•In § 29 - Em qualquer hipótese, o preço mí-
nimo anual não poderá ser inferior ao valor de 2 Unida-
des Fiscal do Município - UFM. 

CAPITULO II

DA LICITAÇÃO E DO SORTEIO

Art. 49 - A licitação e o sorteio, pre-
vistos nos incisos I e II do artigo 29, para os locais
obtidos na forma do disposto no artigo 39, e seu parãgra
fo 19, serão realizados nas dependências da Superviaãoa
"Atividades Diversas nau Vias • Logradouros ' Públicos
(SADVIAS), a partir da segunda quinzena do mês de março

'de cada ano.
Art. 59 - Para inscrição no sorteio, a

:que se refere o inciso II do artigo 29 deste decreto, os
'interessados deverão protocolar requerimento na SADWAS -
Su . ervisão de Atividades Diversas nas Vias e Lo.radouros
u . cos, no pr . • . 0 	(aessen a • as, con aos	 par
tir da publicação da relação dos locais vagos, da Subpre
Leitura correspondente, objeto de permissão, 	 instruído
.com OS seguintes documentos:

I - Prova de identidade;
Prova de sanidade física e mental, se

viúva, companheira, ou da idade avançada;
III - Comprovação do estado de viuvez ou

do uma das situações previstas no parágrafo 19 do artigo
,29;

' IV - Atestado médico, expedido pela Super
visão de Saúde da Administração Regional, se enquadrado

.na letra *a" do parágrafo 29 do artigo 29;
V - Declaração de antecedentes, firmada

, pelo próprio requerente, e atestada por duas testemu-
nhal, devidamente qualificadas:

VI - Título de eleitor;
• VII Prova de residência no Município de
: São Paulo há pelo menos 2 (dois) anos.

Art. 69 - Instruído o requerimento na
-forma do artigo anterior, será encaminhado á Assessoria
I de Serviço social da SEOESP, que opinará quanto is condi
ções da carência de recursos, utilizando-se, se necessi;
rio, de elementos da própria Secretaria, ou de 	 outras

-unidades da Prefeitura.
Parágrafo único - A situação económica

dos candidatos será avaliada, após visita domiciliar, a
cargo da unidade referida no "caput" deste artigo, regia
trada, ainda, no cadastro do candidato, a respectiva ava

Art. 79 - A outorga da permissão aos par
ticipantes sorteados; após pronunciamento da Assessoria de
Serviço Social, será de competência da SADVIAS, que se
incumbirá de lavrar o Termo de Permissão do Uso - T.P.U.
çorreapondente.

Art. 89 - A licitação, na modalidade de
concorrência, processar-se-á com observáncia das normas
do procedimento licitatório, aplicando-se no que couber
a Lei n9 8.248, de 7 de maio de 1.975 e versará sobre o
preço anual da área utilizada, estabelecendo-se o mínimo
no respectivo Edital.

Art. 99 - A abertura da licitação será
noticiada durante 3 (três) dias consecutivos, no Diário
Oficial do Município e em qualquer outro jornal da Capi-
'tal, com indicação do local em que os interessados pode-
rão obter o Edital completo e todas as informações so-
bre a licitação.

Art. 10 - Para habilitar-se no procedi-
mento licitatório, os interessados deverão apresentar os
seguintes documentos, além do mais que seja exigido no
Edital correspondente:

I - Prova de identidade;
II - Prova de sanidade física e mental,ex

pedida pelo órgão competente da Prefeitura;
III - Declaração de antecedentes, firmada

pelo próprio interessado, e subscrita por duas testemu-
nhas, devidamente qualificadas;

,IV - Título de Eleitor;
V - Indicação do local pretendido.
Art. 11 - Havendo igualdade de preços pro

postos, a Comissão Julgadora da concorrência procederá ã
sorteio público, para efeito de escolha.

Parágrafo único - O Edital de convocação
poderã fixar outros critérios de desempate, além do pre-
visto no "caput" deste artigo.

CAPITULO III

DO PREÇO DA PERMISSÃO

Lp1(1"- Art. 12 - Ô valor do preçoianualiserá fi
xado,de acordo com a localização do ponto, termo em vis-
ta o'valor venal da área, que seguirá o estabelecido na
Planta Genérica de Valores.

Art. 13 - O preço mInimo anual, calcula-
do por W2 (metro quadrado) do Área do solo público ocupa
do pela banca, correspondera a 20% (vinte por cento) do
valor venal do m2 dos imóveis localizados na respectiva
quadra, conforme conta da Planta Genérica de Valores -
POV. .

§ 19 - Para as bancas que ocupem área
pública superior a 16,00 m2 (dezesseis metros quadrados).

to preço mínimo anual será acrescido de valores calcula-
: dos em percentuais, conforme a seguinte tabela:

•
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Art. 14 - No primeiro ano, o pagamentodb
preço será efetuado de uma só vez, antecedendo a assina-
tura do Termo de Permissão de Uso.

Art. 15 - Nos exercícios subsequentes, o
pagamento deverá ser efetuado em 4 (quatro) parcelas tri
amestrais, vencendo-se cada uma delas no último dia útil
de cada trimestre, não podendo os preços respectivos si-
tuar-se aquém do ofertado na concorrência, nem abaixo doe

. valores constantes da tabela referida no artigo 12, com
as atualizações nela introduzidas.

Parágrafo único - Salvo em situações ex-
cepcionais, devidamente justificadas, a critério da Pre-
feitura, qualquer pagamento de preço apenas será aceito
com a exibiçao do recibo referente ao último pagamento&
vido.

Art. 16 - Os permissionários, de que tra
ta o inciso II do artigo 29 deste decreto, pagarão preço
mínimo anual, calculado na conformidade da tabela referida
no artigo 12, com as atualizações nela introduzidas.

Art. 17 - no dóbitoe relativos ao pagnmoq
to pela ocupação do solo, referentes aos exercícios ante-
riores ao ano de 1.986, inscritos ou não como dívida ativa,
poderão ser parcelados.

§ 19 - Para o parcelamento de que trata es
,te artigo, os débitos serão acrescidos de correção monetã-
ria até 27 de fevereiro de 1.986, e de juros calculados
até 10 de junho de 1.986, parcelando-se o resultado em ate
10 (dez) parcelas mensais iguais, a critério daPrefeibna.

§ 29 - Os permissionários terão 90 (noven-
ta) dias para requerer o levantamento do débito, a contar
da publicação da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986,per
dando o direito à permissão de uso aqueles que não regula-
rizarem seus débitos no referido prazo.

Art. 18 - Todo primeiro trimestre, quando
do pagamento da primeira parcela do exercício, o permissio
nário deverá apresentar prova de quitação da contribuição
sindical.

CAPITULO IV	 •• •
, DOS LOCAIS DE PERMISSÀO

Art. 19 - A instalação de bancas destina-
das à venda de jornais e revistas será permitida em locais
previamente designados pela Prefeitura, observada a progra
mação anual realizada pelas Administrações Regionais.

§ 19 - A instalação de bancas de jornais e
revistas nos perímetros de zonas de.uso estritamente resi-
dencial somente será permitida após manifestação favorável
da Comissão de Ioneamento da Secretaria Municipal do Plane

.jamento, desde que localizadas nos passeios, junto ás pra
ças,.largos e espaços livres, atendidas, ainda, as seguir:
tes condições:,

a) Quando localizadas nos passeios junto
és residencias, desde que haja anuência expressa dos pro-
prietários dos lotes em frente aos quais a banca pretenda
se instalar;

b) Qualquer que seja a localização, deve-
rão as bancas observar o espaço mínimo de 1,50 m, destina-
do à circulação de pedestres.

§ 29 - O requisito da letra "a" do parágra
fo'10 não se aplica is bancas já instaladas à data da Lei
ne, 10.072, de 9 de junho do 1.986.

Art. 20 - Nas praças e largos, o número de
bancas será determinado de forma a assegurar, entre elas,
o espaço mínimo de:

a) 100,00 (omo) metros, nas áreas de eleva
da densidade demográfica;

b) 200,00 (duzentos) metros, nas	 demais
áreas.

§ 19 - Nas ruas destinadas somente a pe
destras deverá ser observada a distância mínima de 100,00
(cem) metros entre as bancas.

§ 29 - Nas ruas e avenidas, os espaços
entre as bancas serão de, no mínimo, 200,00 (duzentos)
metros, salvo nas proximidades dos cruzamentos, quando
poderá ser permitida a instalação de duas bancas em es-
quinas diagonalmente opostas.

Art. 21 - A distância mínima da esqui-
na, em que a banca deverá ser colocada, será obtida com
a aplicação da . fórmula:

D	 6 (seis) m + A m, onde:
D distáncia da esquina
A largura da calçada
m metros

• Art. 22 - E expressamente proibida 	 a.
instalação de bancas em calçadas com largura inferior a

, 3,00 (três) metros. .
Parágrafo único - Excepcionalmente, a

critério da Secretaria Geral das Subprefeituras, permi-
tir-se-á a Instalação da bancas em calçadas com largura
inferior a 3,00 (trás) metros, desde que fique comprova-
da a inexistência de local mais adequado, num raio	 de

• 100,00 (cem)metros, do ponto pleiteado, e que a localiza
ção da banca não dificulte o tránsito de pedestres.

Art. 23.- A localização das bancas não
poderá se dar em frente a portas, portões, passagens ou
entradas de casas de diversões, hospitais, escolas, esta
belecimentos bancários e repartições públicas, bem assim,
diante de ponto de parada de veículos de transporte cole
tivo de passageiros.

Art. 24 . - A mudança de local da banca ao
mente será feita com prévia autorização da Prefeitura J
a uma distáncia máxima de 50,00 (cinquenta) metros do lo

.cal original, respeitado o disposto nos artigos l9 a 21
deste decreto.	 .

CAPITULO	 V••
DAS BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

• Art. 25 - As bancas não poderão, em Dedal-
quer hipótese, ter comprimento superior a 6 (seis) me-
tros, e nem largura superior a 5 (cinco) metros.

§ 19 - A área máxima permitida será de
.30,00 m2 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di—mansões da calçada e as medidas de comprimento e largura.

§ 29 - A largura e o comprimento da baru
ca serão porporcionais entre si e também em relaçãoà
çada ou passeio público em que deva ser instalada.

§ 39 - Não poderá a'largura da banca ex
;ceder a 501 (cinquenta por cento) da largura da calçada:
'até o máximo de 5,00 (cinco) metros, em calçadas com lar
, gura superior a 10,00 (dez) metros.

' • p .	 § 49 - Em qualquerrdpõbue,.a largura da
' banca não dmmrá Ummdir faixa mínima& 1,5 (ummetroe cima:ente
:centímetros), roeervada_para tránalto de pedestres.
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Art. 26 - As bancas de jornais e revistas,
no Município de São Paulo, serão pintadas de cor cinza e
padronizadas, conforme modelo a ser aprovado por Portaria
.da Secretaria Geral das Subprefeituras, ouvidos os repre
sentantes da classe.

Parágrafo único - Na mesma Portaria alu
'dida nesta artigo serão especificadas as dimensões mãxi-
imas das bancas, conforme os locais em que devam ser ins-
taladas, bem como suas demais características, atendidas
as disposições legais e aquelas constantes deste decre-
to, em especial no parágrafo único do artigo 22 e no ar-
tigo 25 e respectivos parágrafos.

Art. 27 - Para efeito de definição quan-
to às dimensões permitidas da banca, poderá ser conside-
rada, exclusivamente em relação àquelas já instaladas à
data da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, a área de
recuo deixada pela edificação fronteira, desde que não
haja oposição do respectivo proprietário.

Parágrafo único - Na hipótese de que tra
ta este artigo, fica vedado, em qualquer caso,	 aumento
das dimensões da banca, existentes a data da Lei 	 119

10.072, do 9 do junho de 1.98(,.
Art. 28 - Nenhuma modificação nas bancas

poderã ser feita sem prévia autorização da Prefeitura.

CAP/TULO VI

DA SUCESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA DA PERMISSÃO

Art. 29 - A transferência da penüss5o pa
ra instalação de banca de jornais e revistas será permi-
tida, desde que haja anuência do permissionário e prévia
aprovação de SADVIAS, a quem satisfaça as exigências le-
gais e regulamentares.

§ 19 - A transferência não serã concedi-
da antes de decorrido o prazo de um ano da outorga da per

missão.

" § 29 - No caso de transferência, o paga-
mento do preço obedecerá ao disposto nos artigos 14 e 15
deste decreto.

§ 39 - Nos casos do transferência da per
missão, o novo permissionário pagará, pelo uso da área,
o mesmo preço anual que o permissionãrio original reco-
lhia, desde que acima do preço mínimo então vigente e o
valor correspondente a este ultimo quando, por ocasiãoda
transferência, estiver sendo recolhido preço inferior.

Art. 30 - A transferência da permissãopa
ra instalação de bancas de jornais e revistas, obtida atra

vês de sorteio, somente será autorizada àqueles que se
enquadrarem nas situações previstas no item II do artigo
29.

• Art. 31 - Na hipótese de falecimento do
permissionário, seu cônjuge, ou, na falta ou desistência
deste, os filhos maiores, os pais ou os irmãos, obedeci-
da a ordem mencionada, poderão prosseguir na exploração
do local, independentemente do interstício de um . ano,
com oe mesmos direitos e obrigações do sucedido.

§ 19 - Para obter direito à sucessão,.
;nos termos deste artigo, o interessado deverá requere-1a
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

.do falecimento, juntando os seguintes documentos;
• a) Comprovante da condição de sucessor;
b) Desistência expressa dos que o prece

dem, ou dos que ostentem igualdade de condições, quando
for o caso: •
• c). Prova de identidade;

d) Prova de sanidade física e mental, ex-
pedida pelo órgão competente da Prefeitura;
• e) Declaração de antecedentes, firmada pe
lo próprio requerente, e atestada por duas testemunhas,
devidamente qualificadas;

f) Título de Eleitor;	 •
g) Local da banca, objeto da sucessão;

• h) Atestado de óbito;
i) Prova de residência no Município de

' Art. 32 - Serão respeitados os direitos
dos requerentes que, observada a legislação vig nte
época do pedido,. já tenham, até a data da Lei n ,r10.072,
de 9 de junho de 1.986, autuado processo de suc soão ou
transferencia.

São Paulo.São Paulo.

CAPITULO VII•

DA REGULARIZAÇÃO DAS OCUPAÇOES

Art. 33 - O pedido de regularização da
.queles que venham exercendo a atividade de jornaleiro,seg
-titulo hãbil, deverá sor protocolado no prazo de 180 (oca
to • oitenta) dias, a partir do 10 do junho da 1.986, o
instruído com os seguintes documentos:

I - Declaração de duas Editoras de Jor-.
mais e Revistas de São Paulo, bem como atestado expedido
pelo Sindicato dos Distribuidores de Jornais e Revistas,
de que tal exercício é desenvolvido há 6 (seis) meses, no
mínimo;

• •

II - Prova de identidade;
III - Prova de sanidade física e mentad, ex

pedida pelo órgão competente da Prefeitura;
IV - Declaração de antecedentes, subscrita

pelo interessado, e atestada por duas testemunhas devida
mente qualificadas;

•
•• V - Titulo do Eleitor;

VI - Croqui do local;
VII - Prova de quitação de débitos anterio-

re g , a contar da data em que iniciado o exercício da ati.
vidade de jornaleiro, acrescidos de correção monetãria
et: 27 de fevereiro de 1.986, o de juros calculados até
10 de junho do 1.986, dispensada a multai

VIII - Comprovante do rosidencia no Municí-
pio de São Paulo.

Art. 34 - A partir da regularização, de
que trata o artigo anterior, as licitações de novos pon
tos ficarão suspensas por 1 (um) ano, ressalvados os ca-
sos de ocorrência de vagas ou cassação de permissão já
outOrgada.	 ,	 \

_



CAPITULO VIII

DO TERMD CE PER4ISSA0 E D3S CARIS tE IDEN1'IFIC/00

Art. 35 - Caberá a SADVIAS - Supervisáo
de Atividades Diversas em Vias e Logradouros P bItcos,.
componente da SGAD - Supervisão Geral de Assunto "Diver-
soe, órgão da SEGES? - Secretaria Geral das Subp °feitu-
ra., a lavratura do Termo de Permissão de Uso, precedido
do pagamento, total ou em parcelas, do preço anual, atra
vês de gula de Recolhimento, após preenchimento dos re-
quisitos de ordem procedimental e legal, inclusive	 os
de natureza tributaria.	 •

.Parágrafo único - O permissionãrio deve-
rã manter, ã disposição da fiscalização, o original ou
cópia autenticada do Termo de Permissão de Uso.

Art. 36 - A Prefeitura fornecerá ao per-
missionário L • a seus eventuais substitutos, Cartóes de
Identificaçao, que conterão nome, número do documento de
identidade, fotografia 3.4, • deverá° eer afixado, na
banca em lugar visível.

§ 19 - Os referidos cartões deverão men-
cionar, ainda, o período em que o titUlar estará obriga-
do a permanecer na banca, período esse não inferior a
2,00 (duas) horas diárias.

§ 29 - Na hipótese de haver substitutos,
nos termos do disposto no § 29 do artigo 59 da Lei n9
10.072, de 9 de junho de 1.986, deverão constar do cartão
de identificação os mesmos dados exigidos para o permis-
sionãrio.

Art. 37 - Eventual recurso deverá ser
dirigido a SGAD - Supervisão Geral de Assuntos Diversos,
que decidirá sobre a matéria objeto da questão.

• CAPITULO IX

DOS DIREITOS DO PERMISSIONARIO

Art. 38 - São direitos dopermissionarios
I - Expor e vender; jornais; resistas; 11

vroe culturais; guias e mapas; álbuns e figurinhas., fi-
gurinos; almanaques; opúsculos de leis; envelopes, pa-
péis.de carta, cartões postais e comemorativos de even-
tos; discos culturais, quando distribuídos	 juntamente
com publicações; folhetos, adesivos e cartazes de inte-
resse cultural, esportivo, cívico ou histórico; selos;
ingressos para espetáculos esportivos, teatrais e musi-
cais; filmes fotográficos; bilhetes de loteria e cigar-
ros;

II - Indicar o seu substituto, por comuni
cado a SADVIAS, nas hipóteses de ausência por férias, II
cença médica ou outro motivo justificado;

III - Manter empregados ou auxiliares, ob-
servadas as exigências preconizadas neste regulamento;

IV - Colocar cartazes com moldura e acrí-
lico ou outro material equivalente na parte tra eira da
banca ou em um de seus lados, desde que de inte Ode edu
cativo, cultural e artístico, sem qualquer excl ividade
ou favorecimento aos • anunciantes, mediante prêvib autori •
zação, podendo a Prefeitura ocupar 201 (vinte por conto)"
do espaço da banca para divulgar informaçõee de interes-
se público;

V - Colocar, na parte superior da banca,
'apenas luminosos indicativos da sua denominação, atendi-
das as exigências legais e tributárias.• § 19 - Além dos bens relacionados no in-
ciso I deste artigo, poderá ser prestado serviço de có-
pias xerogrãficas, bem como vendidos fichas telefónicas,
bilhete.; de ónibus e de metrô e cartões de zona azul, a
critério dos órgãos competentes e respeitados os preços
por estes estabelecidos.
• § 29 - A autorização para qualquer publi
cidade deverá ser precedida de licenciamento, alem de pã
gamento do tributo devido, nos termos do disposto na Lei
n9 9.806, de 27 de dezembro de 1.984 e demais atos nor-
mativos.- 

CAP/TULO X

DAS PROIBIÇÕES AOS PERMISSIONARIOS
Art. 39 - É vedado ao perminsionerios

• I - Distribuir, expor, vender ou trocar
quaisquer materiais quo não co enquadrem na Lei	 n9
10.072, do 9 de junho de 1.986 o neste regulamento;•

II - Expor qualquer publicação em cujas
capas estejam estampadas fotos ou ilustraçoes que afron-
tem a moral e os bons costumes, obedecidas as exigências'
da Lei n9 10.066, de'14 de .maio de 1.986, gob pena do
apreensão, som prejuízo, da sanção administrativa ou pe-
nal cabível;

III - Vender a menores publicações noci-
vas ou atentatória, it moral, ou violar seus invólucros:

IV - Utilizar árvores, postes, caixotes,
tábuas, encerados, toldos, abas ou laterais para aumen-
tar a banca, excluídos os beirais, estes em conformidade
Como que for estebelecido na Portariaaquealude ó arti-
go 26 deste decreto;

V - Utilizar área além daquela discrimi-
nada no Termo de Permissão;

VI - Remover, .transferir ou locar, sem au
torização da Prefeitura, o local determinado para a per=missão;

VII - Ocupar passeios, muros ou	 paredescom a exposição das publicações;
VIII - Expor publicações na parte externa da

banca, em altura inferior a 2,00 (dois) metros do solo;
IX - Tornar a banca irremovIvel.
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CAF1TUió XI	 •

' DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONARIO

(	 Art. 40 - O permissionArio é obrigado a:
• I.- Manter e banca em funcionamento, du-
•rente pelo menos 8 (oito) horas diárias, e permanecer no
local durante um perlodo de 3 (três) horas, no mínimo;

71 - Manter a banca em bom estado de con-
, aervação e do higiene;

XII - Indicar a SADVIAS seu substituto even
:tual, obedecidos os requisitos estabelecidos no § 29 dó. .

art. 59 da Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986;
IV - Expor à venda quaisquer jornais ou

	

revistas em circulação no Municipio; 	 o

	

co, o original ou cópia autenticada do Termo de ~mis- 0.	 ..4

	

V - Conservar, em lugar vislvel ao Plibli ',g	 c
:W

	não • os Cartóes de Identidade emitidos pela Prefeitura; !,..; 	 4. 4
VI - Manter limpas as áreas adjacentes • ap,, ,„5 .

banca, num raio de 5 (cinco) metros;
2,, A

"„9 :. L4 g
VII - Obedecer às demais prescrições, le- lu-, 2 .

gale e regulamentares.

	

CAPITULO XII	

1,..	 o .. In en
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DAS PENALIDADES, DAS MULTAS E DAS CASSAÇÕES	 42 •S VI	 • e os
13 0

	

.400.4k	 •	 • RI .1

	

0 44 0 5	 E 0 43 E

	

Art. 41 - Qualquer infração ás disposi- o % rá fl	 O ,c3 1.4 i.,

Ções previstas na Lei n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, .11 00 a 4 S, > O' S.:.
•e neste decreto regulamentador, importará na	 aplicação o4:1) c") (' 0 O "i 7-1 .e P .. .0
de multa correspondente a 1 (uma) Unidade de valor Fisca l ,r,,,„g „;. ...9_, k.

4 	
... —....,,,:°",

no MunicIpio de São Paulo - UFM, elevada ao dobro na rein !a	 :., 4	 0 0 C 01 O
cidência. 	 eu ,0 tu	 e	 :.110 .-. O

	

..-1 1011)044	 44	 43	 12	 e
Parágrafo Gnico - Persistindo a 	 infra- 2: ,,,g, 2; ,2, oisie,-0..

ção, após a reincidência, será, observado o disposto no 9,5,' R.,	 Lo e ">4 0:r° si  E.n

artigo 43, cassada a permissão, com a conseq0ente apreen- ...g gii .	in n; " 2" e 44;.2,2
não da banca. 10 • IA	 ,e.0 E F, t;:a: C•O N	 L,..: a: ..- 111	 440...

Art. 42- Sujeitar-Se-ã a cassação	 da 0 E2	 4 ,0 .... gr) .., O mr, to

permissão o permissionário que, cumulativamente aos ca-ao o o 	 P. 21 .7a. "18 P. O 2e
SOO de multas previstos no artigo anterior: 0•G0I 1101C1.411013O	 14	 I.	 se

1 - Deixar de pagar, nas épocas próprias, .;.,-, 3 g),:-,, ,,, s. •0 0 0 soa, C
.-n 3,3 • r) In el. 0,. .r	 t)o preço da permissão, bem assim os tributos. devidos; 	 44 11) I

II - Explorar, por s/ ou por	 interposta 7.1 ti:1, 4144 •4.: • u • .0 • '5
pessoa, mais de uma banca;	 rts.N.,;:,' :. :,,. :'2

III - Transferir ou locar a banca sem pré- _ 	 4...
via autorização da Prefeitura;

IV - Expuser à venda publicações nocivas
( ou atentatórias à moral.

Art. 43 - A cassação da permissão	 será	 ....:.
• decidida por SADVIAS, após ser conferido ao permissionã- 	 V...è	 ••'''''r' .\---1
rio prazo de 15 (quinze) dias para oferecimento de defesa.

	

CAPITULO XIII	 O	 C»
,

,	 DISPOSIÇÕES GERAIS 	 dl

Art. 44 - Enquanto não implanta4as	 as	 O	 rj,

Subprefeituras, caberá a SADVIAS a adoção das mUclas a 	 C:
elas atribuidas nos termos deste decreto. 	 13

Art. 45 - vedada a concessão do mais
do um ponto ao mesmo permissionãrio, qualquer que Seja a

E 

origem da sua permissao.

e 10 deste decreto deverão ser observadas, no que couber 	
A	 '..0 ('\

em	

46 - As edgèrecias contidas no artigo 59

tuais do permissionário:
Art. 47 - O Termo de Permissão de 	 Uso 

em relação aos empregados, auxiliares e substitutos even	 CO
-

pelo exercício irregular do comércio, bem assim qualquer .
tação, após, quando for o caso, pagas as multas lavradas
somente será outorgado ao vencedor do sorteio ou da lici	 cv
.débito apurado pelo setor competente da Prefeitura.

	

Art. 48 - As bancas instaladas na vigén-	 0-
 -

cia da legislação anterior ficam sujeitas às disposições
. ora estatuídas.

Parágrafo único - Respeitar-se-á a loca-
lização daquelas regularmente instaladas ó data da Lei

. n9 10.072, de 9 de junho de 1.986, portadores de Termos
' de Permissão de Uso, não se lhes aplicando as restrições
dos artigos 20 e 21 deste decreto.

	

§ 19 - As dimensões das bancas atualmen- 	 •
te existentes serão comunicadas à Prefeitura, por todos.
os permissionãrios, mediante requerimento, até o dia 8
de setembro de 1.986.

§ 29 - Aos atuais &missionários de ban
cas regularmente licenciadas será concedido o prazo de
um ano, após aprovação do modelo a ser implantado, para
promoverem a sua substituição.

Art. 49 - Sempre que houver interesse .15G

blico a Prefeitura poderá, mediante prévia notificação,
com prazo de 30 (trinta) dias, transferir a banca do lo-
cal ou revogar a permissão outorgada, sem qualquer inde-
nização ao permissionãrio.

Art. 50 - Todo e qualquer pagamento a
que se refere este decreto será efetuado mediante Guia
de Recolhimento, liquidada nos bancos autorizados.

Art. 51 - Todos os atoo da Administração,
que resultem em decisões, convocações, etc, deverão ser
publicados no Diário Oficial do Município, para ciência
aos interessados.	 •_....._ 4--_----

Art. 52 - Na execução deste decreto, po- „e
derã a Prefeitura valer-se da colaboração dos órgãos re- '‘'
presentativos da classe.

Art. 53 - Aplicam-se, no que couber, ao
comércio de livros usados, as disposições deste decreto.

o ("....7

Art. 54 - As despesas decorrentes	 da	

. 1 N
[

•_
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 N

Art. 55 - Este decreto entrará em vigor

,

V*,

execução deste decreto correrão por conta das dotações CU	 CP "C"--i

na data de sua publicação, revogadas as disposições	 em
contrário,	 em especial o Decreto n9 16.773, de 14 de
julho de 1.980, • suas alterações. 	

40 1.,	

"

de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CaUDIO SALVADOR LENDO, Secretário dos Negócios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANRAES BARRETO, Secretário das Finanças
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 05 de Setembro 	

t
 C

NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário Geral das Subprefei- ...., ...„ .....1 .----1	 ,

turas
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários .0
Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 05 	 de	 .	 ....

Setembro • de 1.986. 
.SUELLY PENNARRUBIA FAGUNDES, secretária do Governo Munici ci...
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